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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                                        Estado de São Paulo



 LEI COMPLEMENTAR Nº 153 - de 13 de janeiro de 2021
Dispõe sobre a extinção e transformação dos cargos públicos que especifica, e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Ribeirão Grande, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:
Art. 1º - Ficam extintos do quadro de cargos e salários da Prefeitura do Município de Ribeirão Grande os cargos de Coordenador de Abrigo, Supervisor de Banda e Supervisor Previdenciário.

Art. 2º. Fica transformado o Cargo de Coordenador da Fazenda Municipal em Coordenador de Empreendedorismo e Comércio, mantendo-se o mesmo padrão de vencimento.
Carga Horária: 180 h/mês.
Descrição: Realizar atividades de natureza multifuncional em diversas áreas da organização, a fim de conduzir ações governamentais voltadas à geração de trabalho, emprego e renda, à redução das desigualdades regionais, ao apoio às vocações econômicas e desenvolvimento local, ao fortalecimento da cultura empreendedora, à melhoria da competitividade, à promoção do desenvolvimento econômico sustentável.
Art. 3º – Fica criado o cargo efetivo de Agente de Trânsito com padrão “D” de vencimentos e as seguintes especificações:
      Cargo: Agente de Trânsito
      Carga Horária: 180 h/mês.
Descrição: Exercer a orientação, operação e a fiscalização ostensiva do trânsito e transportes do Município de Ribeirão Grande, de acordo com os dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações pertinentes, lavrar autos de infração no exercício das atividades de fiscalização de trânsito e transportes com base no Código de Trânsito Brasileiro e as normativas complementares, desenvolver atividades dos programas, projetos e campanhas de educação e de segurança no trânsito, desenvolver atividades de monitoramento do tráfego de veículos e operação de trânsito, participar de operações especiais de orientação e fiscalização do trânsito, inclusive em apoio à realização de eventos e obras em vias e logradouros públicos, realizar intervenção no tráfego de veículos, quando necessário ou por determinação superior, orientando e garantindo a sua fluidez, apresentar propostas e recomendações para a inclusão ou adequação na sinalização e infraestrutura existente nas vias e logradouros públicos, utilizar-se dos instrumentos de trabalho, conduzir veículos e motocicletas, quando habilitado e autorizado. Escolaridade: Ter concluído a quarta série do primeiro grau.
Art. 4º – Fica alterado o padrão de vencimentos dos cargos relacionados na tabela abaixo:
	CARGO
	PADRÃO DE VENCIMENTO

	
	

	Assessor Parlamentar
	Padrão “ J”

	Supervisor de Merenda Escolar
	Padrão “ E”

	Supervisor de Vigilância Sanitária
	Padrão “F”

	Motorista de Gabinete
	Padrão “E” 


Art. 5º – Fica criado o art. 21 – A na Lei Complementar n.º 22/2006, com a seguinte redação:
Art. 21 A – O Departamento de Turismo e Cultura tem por finalidade:
I – Promover, incentivar e difundir as atividades artísticas, culturais despertando na comunidade o gosto pela arte e cultura em geral; 
II – Propor políticas e estratégias para o desenvolvimento das atividades turísticas e culturais no município;
III – Propor a elaboração de projetos e a realização de investimentos que busquem valorizar e explorar o potencial  artístico e turístico do Município, em benefício da economia local;
IV – Articular-se com organismos, públicos e/ou privados, visando o aproveitamento de incentivos e recursos para o desenvolvimento turístico do munícipio;
V – Executar convênios celebrados entre a prefeitura e outras entidades, com vistas ao fomento das atividades culturais e turísticas;
VI – organizar e executar planos, programas e eventos que tenham por objetivos incentivar o turismo no município; 
VII – relacionar-se com entidades públicas e privadas visando o apoio e a formação de eventos turísticos no município;
VIII – organizar e manter cadastro relativo aos estabelecimentos turísticos do município;
IX – Desempenhar outras atividades afins.
Art. 6º – Fica criado o cargo Comissionado de Diretor de Departamento de Turismo e Cultura, com padrão “J” de vencimentos e as seguintes especificações:
Descrição: Planejar, coordenar, promover a execução de todas as atividades da unidade, orientando, controlando e avaliando resultados, para assegurar o desenvolvimento da política de governo.
Art. 7º – Fica criado o cargo Comissionado de Coordenador de Turismo e Cultura, com padrão “F” de vencimentos e as seguintes especificações:
Descrição: Formular, coordenar, executar e avaliar os planos, programas e projetos atinentes ao desenvolvimento turístico e cultural no âmbito do Município, coordenar a execução das atividades da unidade.
Art. 8º – O Departamento de Educação, Cultura, Esportes e Turismo, passa a ser denominado de Departamento de Educação e Esportes.
Art. 9 – Ficam revogados os incisos XIX, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXVI do artigo 21 da Lei Complementar n.º 22/2006.
Art. 10 – O cargo de Supervisor de Programa infantil passa a ser denominado de Supervisor de Agronegócios, terá padrão “F” e as seguintes especificações.
Descrição: planejar, coordenar e promover a execução de atividades dentro da unidade, coordena a equipe de trabalho, realiza o planejamento anual, dentre outras atividades afins.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.
MARCELO LUIS NUNES
PREFEITO MUNICIPAL
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